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Audiencia Pública da Comissão de Minas e Energia – 16/05/2018 

 

Considerações do Conacen sobre a questão das perdas elétricas nas distribuidoras 

1. Introdução 

Os PL 5457/16 e 8652/17 tratam da questão das perdas elétricas. O primeiro visa 

estabelecer um limite para inclusão nas tarifas de 5% para as perdas totais sobre a energia 

injetada. O segundo propõe que apenas as perdas técnicas (PT) sejam consideradas nas 

tarifas, deixando as perdas não técnicas (PNT) totalmente a cargo das distribuidoras. 

O objetivo de ambos no final é encontrar meios de atenuar os aumentos tarifários. 

Antes de emitir uma opinião, entendo ser útil prover algumas informações sobre o tema. 

2. Situação atual 

Os gráficos abaixo extraídos do site da ABRADEE apresentam os índices de perdas globais 

de cada distribuidora em relação à energia injetada e a evolução das perdas técnicas e não 

técnicas globais das distribuidoras como um todo. 

No primeiro gráfico pode-se observar que a empresa que apresenta o menor índice de 

perdas totais é a CPFL Piratininga (7,3%). 

No segundo gráfico observa-se que as perdas técnicas e não técnicas estão estabilizadas a 

partir de 2005. 

Destacamos que estas perdas são apenas das empresas distribuidoras, contabilizadas a 

partir da energia injetada na fronteira transmissora/distribuidora. 

 

 



 

 

 

 

 

2 

 

Nota : não incluem as perdas nas transmissoras 
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3. Perdas Técnicas (PT) 

As perdas técnicas são inerentes aos sistemas de transmissão e distribuição e decorrem das 

perdas por efeito joule e perdas no ferro (típicas dos transformadores conforme o padrão 

de perdas exigido), bem como do efeito corona, mais típico das tensões mais altas 

encontradas na transmissão. Tem também relação com a extensão das redes e do 

percentual de carregamento dos trafos. 

Usualmente as empresas não têm programas específicos para redução de PT, por não 

enxergarem vantagem econômica nisso. Na visão das mesmas, como regra geral, os 

investimentos em aumento do número e capacidade das linhas de AT e MT e aumento da 

quantidade de SEs não se justificaria apenas para redução de PT. As ampliações e reformas 

do sistema elétrico feitas para atender o crescimento de mercado e corrigir o nível de tensão 

trazem embutidas um efeito colateral de reduzir as PT. Podem haver casos específicos de 

uma LD antiga e com bitola de cabo inadequada apresentar um nível de perdas muito alto, 

justificando economicamente o investimento numa nova LD. Isto não quer dizer que todas 

as empresas ajam desta forma, tendo que se verificar caso a caso. 

Se a legislação ou a regulação impuserem limites muito baixos de PT, as empresas terão de 

investir no seu sistema elétrico, com aumento da base de remuneração e consequente 

impacto nas tarifas. Importante analisar a racionalidade técnica e econômica para evitar 

possíveis ônus adicionais para os consumidores, embora sem perder de vista a obrigação de 

redução ano a ano das perdas técnicas. Limites menores ano a ano têm que ser 

estabelecidos. 

As PT são calculadas pelas empresas e fiscalizadas pela ANEEL em cada revisão tarifária, a 

partir do que está previsto no módulo 7 do PRODIST. É um processo interativo, com 

argumentos de lado a lado. O mais adequado é que a ANEEL estabeleça as PT num patamar 

inferior ao que a empresa pratica.  

Estas são as perdas técnicas regulatórias adotadas pela agência. As perdas globais da 

empresa são encontradas pela energia injetada (medida pelas medições de fronteira 

transmissão/distribuição) subtraída a energia fornecida (faturada).  

A diferença entre as perdas globais e a PT regulatória estabelecida pela ANEEL resulta nas 

perdas não técnicas (PNT). Deve-se atentar que quanto mais elevadas forem as perdas 

técnicas regulatórias, menores serão as perdas não técnicas resultantes. 

4. Perdas Não Técnicas (PNT) 

 As perdas não técnicas constituem um foco da regulação, pois a ANEEL estabelece em cada 

revisão tarifária o benchmark para cada empresa e uma trajetória de redução das PNT para 

o ciclo tarifário em questão. 

Toda a metodologia está detalhada no sub-módulo 2.6 do PRORET-Procedimentos de 

Regulação Tarifária.  

A abordagem utilizada para a definição dos níveis regulatórios de perdas não técnicas é o da 

análise comparativa. 
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Essa comparação é efetuada a partir da construção de um ranking de complexidade das 

áreas de concessão, que permite aferir a eficiência de cada distribuidora no combate às 

perdas não técnicas. 

A partir da análise comparativa é definida uma meta de perdas não técnicas, que se trata de 

um nível de referência para as perdas não técnicas de uma área de concessão específica. 

Esta meta tem a fórmula de PNT/Mbt (perdas sobre mercado de BT). 

Caso os níveis regulatórios atuais estejam acima da meta de perdas não técnicas são 

definidas trajetórias de redução dos níveis regulatórios com o objetivo de 

alcançar as metas em certo período. Essas trajetórias não podem superar os limites 

definidos pela ANEEL. 

Este ranking de complexidade é construído a partir de um conjunto de variáveis, listada 

abaixo.

 

 

A tabela a seguir apresenta os rankings de complexidade socioeconômica das áreas de 

concessão que serão utilizados no cálculo do percentual regulatório das perdas não técnicas. 

Valores mais próximos de 1 significam maior complexidade. 

Os mais próximos de zero significam menor complexidade. Atualmente mesmo em um 

mercado não muito agressivo, o volume das fraudes e furtos cresce a cada ano, motivados 

pela questão da pobreza, da evolução dos mecanismos de fraude, do crescimento da 

“indústria da fraude”, da tendência de parcela do judiciário a restringir a atuação das 

distribuidoras e da existência de “bolsões” onde o estado não entra e não consegue exercer 

o seu papel. 
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A redução das PNT pode se dar através de muitas ações, mas que podem ser enquadradas 

em dois grupos principais: 

 Forte investimento em novos padrões de rede e sistemas de medição que dificultam 

a fraude e o desvio de energia. 

 Forte gestão no dia a dia na fiscalização, com número significativo de equipes de 

campo. 

Estas ações, embora claramente necessárias, demandam investimento e incremento de 

despesa operacional. 

Verifica-se que as distribuidoras de melhor desempenho têm obtido redução das PNT. A 

obtenção de níveis mais baixos de perdas demanda então aumento dos investimentos 

(maior base de remuneração e maior tarifa) e aumento dos custos operacionais (gerando 

demanda das distribuidoras sobre a ANEEL para reconhecimento nas tarifas de um custo 

operacional regulatório maior). O desafio é encontrar um ponto de equilíbrio. 

A questão que se coloca aqui é se a regulação atual está estimulando, através de sinalização 

às distribuidoras via tarifa, uma redução de PNT a um nível adequado e que reflita o 

equilíbrio mencionado acima. Em qualquer hipótese, a regulação deve ser melhorada para 

“forçar” uma redução de perdas. 

5. Opiniões 

Não resta dúvida que o simples repasse para os consumidores do efeito dos furtos de energia é 

injusto, como também é a acomodação com os atuais níveis de perdas técnicas. 

É essencial um maior rigor da Aneel na determinação das perdas e na fiscalização dos dados 

apresentados. Citamos como exemplo a especificação do padrão de perdas dos 

transformadores, que deveriam ser mais eficientes, como preconiza o próprio programa de 

eficiência energética. 

Talvez estas questões devem ser tratadas, o mais breve possível, por mecanismos infralegais:   

decretos e regulação da Aneel. Sugerimos uma re-discussão do tema das PT e PNT via             

aprimoramentos regulatórios ( Audiencia e Consulta Pública), comparando com o que acontece 

em outros países. 

 Querer que as PNT sejam zero, me parece impraticável, visto que a redução das PNT depende 

de investimento em tecnologia e gestão de alto nível por parte da distribuidora, o que é 

essencial, mas também de questões sociais, políticas e legais.  

Mas o regulamento atual está de fato estimulando a redução das perdas? Em que patamar é 

razoável chegarmos, levando em conta a tecnologia existente e também o ambiente social, 

econômico e político em que vivemos? Certamente tem que existir uma determinação de 

redução mais agressiva das PT e das PNT. 
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Finalizando, é importante lembrar que a questão das tarifas elevadas no Brasil decorre de 

muitos outros fatores relevantes: crescimento acelerado da parcela A, encargos setoriais, 

subsídios, tributos, etc. Acrescentamos ainda que temos problemas graves relacionados aos 

índices de continuidade , que estão muito elevados quando comparados aos dos países mais 

desenvolvidos. Temos também que melhorar o produto energia ( tensão, ruídos, etc) cuja 

deficiencia é bastante danosa nos dias atuais, devido a utilização altamente dependente da 

qualidade. 
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